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Compromisso em criar um espaço de 
trabalho seguro e de respeito mútuo 
Os Hotéis Ria Park construiu uma reputação de excelência e confiança, junto de hóspedes e daqueles com 
quem se relaciona na actividade, incluindo a comunidade em que opera, trabalhando sempre com honestidade, 
integridade e com os mais elevados padrões éticos, fazendo o que acredita ser correcto, mesmo quando o 
contrário é mais fácil. 

O presente Código de Boa Conduta, Igualdade, Não Discriminação, Proibição de Assédio no Trabalho, 
Corrupção e Infrações Conexas oferece apoio na tomada das decisões certas, no momento certo, definindo os 
princípios que devem ser seguidos, orientação sobre onde obter ajuda e como proceder se entender que há 
uma desconformidade a relatar. 

Este código foi elaborado e está em coerência com as políticas, valores e princípios já existentes na empresa e 
será considerado um instrumento de apreciação de ética e conduta profissional de todos os colaboradores, 
reforçando o compromisso dos Hotéis Ria Park com a ética e transparência empresarial. 

A quem se aplica? 

Este Código de Conduta aplica-se a todas as pessoas da empresa — os que têm funções de administração ou 
direção, responsáveis por quaisquer serviços, sectores ou pessoas, e os que não tenham quaisquer funções 
hierárquicas sobre outros trabalhadores —, e todos beneficiam da proteção que dele resulta, qualquer que seja 
a sua posição, categoria profissional, antiguidade ou forma de contrato. 

Assim, constitui obrigação de todos os colaboradores, tenham ou não funções de direção ou responsabilidade 
sobre secções, departamentos ou pessoas, participar ao superior hierárquico e aos serviços de recursos 
humanos, quaisquer factos de que tenham conhecimento, no âmbito da actividade da empresa, que ofendam 
o direito à igualdade e à não discriminação, em função de fatores de discriminação, ou de assédio, sob 
qualquer forma, no acesso ao trabalho ou decurso das suas funções. 

Aqueles que têm funções de direção ou responsabilidade sobre secções ou equipas, não devem apenas seguir 
o Código mas também certificar-se que é criado um ambiente no qual todos sintam que podem fazer 
perguntas e reportar preocupações. 

O não cumprimento deste código é tratado com seriedade, podendo ser objeto de procedimento 
disciplinar, com possibilidade de aplicação de grave sanção, resultando em ação disciplinar que, em 
alguns casos, pode incluir a rescisão do contrato de trabalho, em conformidade com as políticas internas e leis 
laborais. 

Quem, efetivamente, praticar atos contrários ao estipulados neste código, fica pessoalmente 
responsável pelas coimas que eventualmente sejam aplicadas à empresa, tendo de proceder ao 
ressarcimento dos montantes pagos e quaisquer indemnizações consequentes. 

Reporte de preocupações 

Todos os colaboradores da empresa têm a responsabilidade de reportar quaisquer preocupações, no âmbito 
do cumprimento deste código de conduta, ou de outros, e cumprir com o dever de ter um comportamento 
ético e protector da reputação dos Hotéis Ria Park. 
Detectada ou percepcionada uma situação, ou colaborador, que tenha uma conduta que não está alinhada 
com estes princípios, deve ser reportadas tais preocupações diretamente a um superior hierárquico, aos 
recursos humanos, a um director ou a um elemento da administração, garantindo uma resposta e resolução 
eficaz. 

Noutras circunstâncias, é reconhecido que o Canal de Denúncias Anónimas (disponível no rodapé do nosso 
website, em http://www.riaparkhotels.com) pode ser a forma mais adequada de dar conhecimento destas 
preocupações. Este canal de reporte está disponível para acesso por quaisquer colaboradores, parceiros ou 
terceiros (incluindo fornecedores e seus trabalhadores) para relatar preocupações sobre violações do nosso 
Código de Conduta (relacionadas, por exemplo, com direitos humanos, discriminação ou assédio, perigos para 
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a saúde e segurança ou o meio ambiente, questões de contabilidade e auditoria, suborno ou conflitos de 
interesse, informações privilegiadas, violação da concorrência, falsificação de registros, fraude ou roubo, ou 
facilitação da evasão fiscal) ou quaisquer outros temas que entendam dever ser do conhecimento da 
administração. 

A qualquer denúncia é assegurada as devidas garantias legais, garantindo-se a exaustividade, integridade e 
conservação da denúncia, a confidencialidade da identidade do denunciante ou o anonimato dos denunciantes 
e a confidencialidade da identidade de terceiros mencionados na denúncia. 

Somos sinceros e acreditamos nas decisões que tomamos. Quando trabalhamos juntos, com 
integridade, somos mais fortes e alcançamos o nosso melhor. 

P’ Gerência 
Fevereiro de 2025 
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Respeito no local de trabalho 
Igualdade de oportunidades, diversidade, equidade e inclusão 

Recaí sobre todos a responsabilidade de proporcionar um ambiente de trabalho positivo e livre de assédio, 
intimidação ou discriminação, no qual existe respeito mútuo pelos direitos dos colegas de trabalho e um trato 
profissional, cortês, com dignidade e respeito - evitando qualquer comportamento que possa ser considerado 
impróprio. 

Intimidação ou assédio 

Qualquer forma de comportamento impróprio que faça com que um colega se sinta intimidado, humilhado, 
envergonhado, ofenda ou tenha o efeito de fazê-lo sentir-se vulnerável, ameaçado ou prejudicado, pode 
constituir intimidação ou assédio. Isso inclui, mas não se limita a: comentários ou piadas depreciativas, 
comentários sexuais ou insinuações, linguagem abusiva ou insultuosa ou gestos e ameaças de violência. 

Os supervisores devem ser receptivos e solidários com qualquer indivíduo que levante uma 
preocupação e garantir que as suas equipas estejam familiarizados com o Código de Conduta. 
 
Art. 127.º n.º 1 k) do Código do Trabalho 

- Na empresa ficam vedadas quaisquer práticas que possam, legalmente, constituir assédio no trabalho. 
- A proibição do assédio abrange as fases de recrutamento do trabalhador e de execução do contrato de trabalho, 
incluindo-se a formação a promoção, a carreira profissional e condições de trabalho. 
- Considera-se assédio no trabalho qualquer comportamento indesejado, nomeadamente o baseado em fator de 
discriminação, praticado aquando do acesso, no próprio emprego ou formação profissional, com o objetivo ou o efeito 
de perturbar ou constranger o trabalhador, afetar a sua dignidade ou de lhe criar um ambiente intimidativo, 
hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador. 
- Particularmente, constitui assédio sexual, igualmente proibido, o comportamento indesejado pelo trabalhador, de 
carácter sexual, sob forma verbal, não verbal ou física, com o objetivo ou o efeito de perturbar ou constranger o 
trabalhador, afetar a sua dignidade ou de lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou, 
simplesmente, desestabilizador. 
- A proibição dos comportamentos referidos é dirigida a todas as pessoas da empresa, nomeadamente os que estejam 
em funções de administração, direção, responsáveis por quaisquer serviços, sectores ou pessoas e os que não tenham 
quaisquer funções hierárquicas sobre quaisquer outros trabalhadores. 
- Beneficiam da proteção da proibição da discriminação e do assédio todos os trabalhadores da empresa, qualquer que 
seja a sua posição nela, categoria profissional, antiguidade ou tipo de contratação. 
- As políticas da empresa de recrutamento, salarial, promoções, formação e de condições de trabalho obedecerão aos 
princípios de igualdade e de não discriminação previstas na lei, com proibição do assédio. 
- Constitui obrigação de todos os trabalhadores da empresa, tenham ou não funções de direção ou responsabilidade 
sobre secções, departamentos ou pessoas, participar ao superior hierárquico e aos serviços de recursos humanos, 
quaisquer factos de que tenham conhecimento, no âmbito da empresa, que ofendam o direito igualdade e à não 
discriminação dos trabalhadores em função de fatores de discriminação acima apresentados ou à proibição do assédio, 
sob qualquer forma, no acesso ao trabalho ou neste. 
- Será objeto de procedimento disciplinar, com possibilidade de aplicação de grave sanção, qualquer comportamento de 
qualquer trabalhador que constitua assédio a qualquer trabalhador ou que discrimine, ilegalmente, qualquer trabalhador, 
sem prejuízo de responsabilidade penal, que ao caso possa caber. 
-O denunciante e as testemunhas por si indicadas não podem ser sancionados disciplinarmente, a menos que atuem 
com dolo, com base em declarações ou factos constantes dos autos de processo, judicial ou contra- ordenacional, 
desencadeado por assédio, até decisão final, transitada em julgado, sem prejuízo do exercício dodireito ao contraditório 
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Direito à Não Discriminação 

Na empresa é valorizado que os colaboradores são indivíduos únicos, com ideias e perspectivas diferentes, e 
procura-se a promoção duma cultura de opiniões diversas, oferecendo igualdade de oportunidades, sem 
discriminação, desde o recrutamento até às promoções, com base exclusivamente na aptidão para o trabalho 
e função. 

A discriminação tende a ocorrer quando um indivíduo ou grupo de pessoas é tratado de forma diferente ou 
menos favorável, devido a uma categoria ou característica protegida pela lei aplicável. Não são toleradas 
discriminações com base na ascendência, idade, sexo, orientação sexual, identidade ou expressão de género, 
estado civil, situação familiar, situação económica, instrução, origem ou condição social, património genético, 
capacidade de trabalho reduzida, deficiência, doença crónica, nacionalidade, origem étnica ou raça, território 
de origem, língua, religião, convicções políticas ou ideológicas ou filiação sindical. 

Art. 127.º n.º 1 k) do Código do Trabalho 
- A todos os trabalhadores da empresa é garantido o direito à igualdade quer no acesso ao trabalho, quer neste, 
não podendo haver qualquer forma de discriminação, em função de fatores discriminação previstos na lei. 
- Nenhum trabalhador da empresa pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou 
isento de qualquer dever, em função de fator de discriminação, legalmente definido. 
- Constituem fatores de discriminação: ascendência, idade, sexo, orientação sexual, estado civil, situação familiar, 
situação económica, instrução, origem ou condição social, património genético, capacidade de trabalho reduzida, 
deficiência, doença crónica, nacionalidade, origem étnica ou raça, território de origem, língua, religião, convicções 
políticas ou ideológicas ou filiação sindical. 
- A proibição de discriminação abrange as fases de recrutamento do trabalhador e de execução do contrato de 
trabalho, incluindo-se a formação a promoção, a carreira profissional e condições de trabalho. 
- A proibição dos comportamentos referidos é dirigida a todas as pessoas da empresa, nomeadamente os que 
estejam em funções de administração, direção, responsáveis por quaisquer serviços, sectores ou pessoas e os 
que não tenham quaisquer funções hierárquicas sobre quaisquer outros trabalhadores. 
- Beneficiam da proteção da proibição da discriminação e do assédio todos os trabalhadores da empresa, qualquer 
que seja a sua posição nela, categoria profissional, antiguidade ou tipo de contratação. 
- As políticas da empresa de recrutamento, salarial, promoções, formação e de condições de trabalho obedecerão 
aos princípios de igualdade e de não discriminação previstas na lei, com proibição do assédio. 
- Constitui obrigação de todos os trabalhadores da empresa, tenham ou não funções de direção ou 
responsabilidade sobre secções, departamentos ou pessoas, participar ao superior hierárquico e aos serviços de 
recursos humanos, quaisquer factos de que tenham conhecimento, no âmbito da empresa, que ofendam o direito 
igualdade e à não discriminação dos trabalhadores em função de fatores de discriminação acima apresentados ou 
à proibição do assédio, sob qualquer forma, no acesso ao trabalho ou neste. 
- Será objeto de procedimento disciplinar, com possibilidade de aplicação de grave sanção, qualquer 
comportamento de qualquer trabalhador que constitua assédio a qualquer trabalhador ou que discrimine, 
ilegalmente, qualquer trabalhador, sem prejuízo de responsabilidade penal, que ao caso possa caber. 
- O denunciante e as testemunhas por si indicadas não podem ser sancionados disciplinarmente, a menos que 
atuem com dolo, com base em declarações ou factos constantes dos autos de processo, judicial ou contra- 
ordenacional, desencadeado por assédio, até decisão final, transitada em julgado, sem prejuízo do exercício do 
direito ao contraditório. 
- Quem, efetivamente, praticar atos de discriminação no âmbito da empresa fica pessoalmente responsável pelas 
coimas que sejam aplicadas a esta, tendo de proceder ao ressarcimento dos montantes pagos. 
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Corrupção e Subornos, Conflito de interesses 
e Ofertas ou Presentes 

Conduta exemplar no desempenho de funções 

Corrupção e suborno 

Entende-se por corrupção, em geral, quando alguém que ocupa uma posição dominante adota um 
comportamento anti-ético e ilegal, em troca da obtenção de uma vantagem, a qual pode assumir, entre outras, 
as seguintes formas: 

Corrupção Passiva (artigo 373.º do Código Penal Português): Ocorre quando um indivíduo solicita ou 
aceita, para si ou para terceiro, uma vantagem indevida, seja para praticar um ato contrário aos 
deveres do cargo (corrupção para ato ilícito) ou para um ato não contrário aos deveres do cargo 
(corrupção para ato lícito). As penas variam conforme a gravidade do ato. 

Corrupção Ativa (artigo 374.º do Código Penal Português): Consiste em oferecer ou prometer a um 
colaborador, diretamente ou por interposta pessoa, uma vantagem indevida para que este pratique ou 
omita um ato no exercício das suas funções. Tal conduta é punida com pena de prisão, cuja duração 
depende da natureza do ato pretendido. 

A corrupção pode ainda ser classificada como pública ou privada, dependendo se envolve colaboradores 
públicos ou entidades privadas. A distinção entre corrupção para ato lícito e ilícito baseia-se na conformidade 
ou não do ato com os deveres do cargo. 

Em resumo, a corrupção implica o desvio de poder para fins alheios aos previstos, através da troca de 
vantagens indevidas que comprometem a integridade das funções exercidas. Em nenhum contexto duma 
relação comercial devem ser feitas ofertas, promessas ou subornos, ou solicitar ou aceitar subornos ou 
qualquer outro tipo de compensação como ofertas, presentes, cortesias, empréstimos, descontos ou a 
celebração de um contrato, com a intenção final de influenciar ou persuadir alguém a agir de maneira indevida. 
Corrupção, suborno ou qualquer forma de crime financeiro não são permitidos sob quaisquer circunstâncias, 
incluindo na relação com quaisquer parceiros e/ou fornecedores de serviços. 

Infrações Conexas 

As infrações consideradas conexas são aquelas que, muitas vezes, criam as condições para a corrupção 
prosperar ou são usadas para encobrir, justificar ou beneficiar atos corruptos, incluindo: 

— Peculato: apropriação ilegítima de bens ou valores (dinheiro ou qualquer outro bem móvel, imóvel ou 
animal, públicos ou particulares), públicos ou particulares, por alguém que os administra ou tem acesso devido 
à sua função desempenhada. 

— Peculato de uso: não existe apropriação de forma permanente mas no uso ou permissão para tal, 
para fins alheios àqueles a que se destinem, que tenham sido entregues, estejam na posse ou sejam 
acessíveis em razão das suas funções. 

— Tráfico de influências: uso indevido, real ou suposta, de influência junto de qualquer entidade pública, 
nacional ou estrangeira, com o objetivo de obter, para si ou para terceiros, uma vantagem patrimonial ou não 
patrimonial indevida, em contrapartida pela influência exercida. 

— Concussão: quando no exercício das suas funções, recebe, para si, para o Estado ou para terceiro, 
mediante indução em erro ou aproveitamento de erro da vítima, vantagem patrimonial que lhe não seja devida, 
ou seja superior à efetivamente devida, nomeadamente contribuição, taxa, emolumento, multa ou coima, em 
razão do cargo que ocupa. 

— Falsificação de documentos: alteração, criação ou uso de documentos falsos com a intenção de obter 
vantagens ilícitas. 

— Fraude: quando os fundos são obtidos de forma lícita, com o fim diverso daquele a que estaria destinado. 
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— Participação económica em negócio: participação em negócio jurídico, de forma ilícita, lesando os 
interesses patrimoniais da entidade que, no âmbito da sua função, cumpre administrar, fiscalizar, defender ou 
realizar. 

— Recebimento e oferta indevida de vantagem: ato em que um dirigente ou colaborador, no exercício das 
suas funções ou por causa delas, por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, 
solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, independentemente da 
existência de qualquer contrapartida material ou de outra natureza, ou a sua promessa. 

— Abuso de poder: uso indevido dos poderes conferidos no âmbito das suas funções, com a intenção de 
obter, para si ou para terceiros, benefício ilegítimo ou causar danos a terceiros. 

— Prevaricação: Situação em que um dirigente ou colaborador ou titular de cargo político, contra o direito, 
decide promover ou não promover, conduzir, decidir ou não decidir, ou praticar ato no exercício de poderes 
decorrentes do cargo que exerce, com o objetivo de, por essa forma, prejudicar ou beneficiar alguém. 

— Branqueamento ou fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou crédito: ocultação de 
informações ou fornecimento às autoridades e outras entidades competentes de informações inexatas, 
incompletas ou adulteradas, sobre si ou terceiros, relativas a factos importantes para a concessão do subsídio 
ou subvenção. 

Brindes, Presentes, Convites e outros Benefícios 

Embora muitas vezes possam constituir boa vontade nas relações comerciais, a aceitação de presentes e 
outros benefícios deve ser sempre ponderada cuidadosamente. 

Não deve ser aceite ou oferecido nenhum brinde, presente, cortesia, hospitalidade, entretenimento ou favor que 
possa ser interpretado como uma forma de influenciar, incorretamente, as transações comerciais, ou fazer com 
que seja criado um sentimento de dever na retribuição do mesmo. Estes comportamentos tendem a apenas 
ser aceitáveis quando o valor é modesto e a prática consistente com a cultura comercial. 

É expressamente proibido, no exercício de quaisquer funções, devido a estas ou em beneficio da posição 
que a função proporciona: 
•  Aceitar qualquer oferta em dinheiro, cheque, títulos ou valor negociável. 
• Aceitar qualquer oferta ou convite por forma oculta ou através de pessoa ou entidade não precisamente 
• identificada. 
• Aceitar oferta ou convite que viole a lei, as regras da entidade que oferece ou as normas de decoro ou de 

valor não justificado socialmente no meio empresarial. 
• Proporcionar a terceiro convite ou oferta não autorizada superiormente. 
• Solicitar a terceiro quaisquer presentes ou benefícios. 

Em qualquer circunstância que subsistam dúvidas sobre a licitudade em aceitar um brinde ou presente, de 
qualquer género, deve comunicar o facto ao superior hierárquico ou direcção, que decidirá no imediato sobre a 
adequabilidade. 

Conflitos de Interesses 

Os conflitos de interesse tendem a surgir quando interesses pessoais, familiares ou financeiros possam 
influenciar, ou serem percebidos como influenciadores, de decisões profissionais. 

Deve sempre agir de forma a evitar até mesmo a aparência de conflitos, garantindo que os fornecedores e 
outros parceiros de negócios confiem nos Ria Park Hotels para conduzir os negócios de forma justa e 
transparente. 

Perante uma situação em que tenha de ser praticado um ato em nome ou no interesse da empresa e, desse 
ato poder resultar um conflito com interesses próprios ou de terceiros a que se sinta ligado — mesmo que 
apenas de percepção e não tendo a certeza se existe tal conflito — deve comunicar o facto ao seu superior 
hierárquico ou direcção, antes da execução do ato em causa ou assim que dele se aperceber. Desta forma, a 
honestidade da decisão não será questionada e ficará devidamente documentada. 
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Prevenção do Branqueamento de Capitais 
O branqueamento de capitais é o processo pelo qual é ocultado ou disfarçada a proveniência dos bens e 
rendimentos obtidos, ou o verdadeiro proprietário dos fundos, provenientes de actividade ilícita, incluindo atos 
de corrupção. 

Ficam especialmente proibidos na empresa todos os comportamentos que, direta ou indiretamente, possam 
constituir Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo, sendo fundamental o cumprimento de 
todos os procedimentos internos respeitantes a estas matérias. O seu incumprimento será objeto de graves 
sanções, incluindo, para os trabalhadores, a pena de despedimento. 

Segurança e confidencialidade da informação 

As informações decorrentes da operação dos Hotéis Ria Park são um ativo com valor comercial e devem ser 
protegidas adequadamente, garantindo que todas as pessoas e empresas, com que a empresa se relaciona, 
confiam na nossa capacidade para tratar dados de forma responsável e segura. 

A violação de Segredo (artigo n.º 383.º, n.º 1) está tipificada no Código Penal Português e sujeita a um 
enquadramento legal severo, em consequência da revelação de informação sigilosa que tenha tomado 
conhecimento no exercício das funções, com intenção de obtenção de qualquer tipo de regalias e ou 
benefícios, a par de outros enquadramentos legais que implicam elevadas coimas. Em caso de incumprimento 
consciente ou negligente, o responsável terá de proceder ao ressarcimento dos montantes pagos e quaisquer 
indemnizações consequentes. 

Tratamento de dados pessoais 

Alguns tipos de informação, como dados pessoais dos hóspedes, colaborador, fornecedores e parceiros, estão 
abrangidos por responsabilidade estabelecida na lei, em concreto no Regulamento Geral sobre a Proteção de 
Dados (RGPD) da União Europeia (UE), determinando como se deve lidar e utilizar estes dados em particular. 

Cumprir estas leis é uma parte essencial de fazer negócios com responsabilidade e a empresa apenas faz uso 
dos dados pessoais em conformidade com a Política de Privacidade disponível no website dos Hotéis Ria Park. 

Além dos requisitos de segurança da informação, devem ser sempre consideradas as implicações de 
privacidade de dados pessoais, incluindo antecipar avaliar a necessidade e o tratamento de tais dados, tendo 
presente a importância da sua privacidade, usando e retendo apenas a quantidade mínima de dados 
necessária e respeitando sempre as escolhas de privacidade individuais. 

Informações e/ou negociações privilegiadas 

Informações privilegiadas são informações que não estão publicamente disponíveis, com potencial efeito 
significativo na actividade dos Hotéis Ria Park, se partilhadas ou tornadas públicas. 

Informações confidenciais como planos de negócios, preços e dados financeiros, não devem ser divulgadas 
sem um motivo comercial legítimo e sem aprovações prévias. Se for necessário providenciar estes dados a 
entidades terceiras, deve ser sempre celebrado um contrato escrito para protecção da confidencialidade, e 
garantido que a transferência é efectuada em conformidade com o requisito de segurança adequados. 

Os fornecedores e parceiros de negócios podem também compartilhar informações sensíveis ou confidenciais 
com a empresa, sobre os quais são garantidas as mesmas protecção e tratamento responsável, no 
cumprimento do dever de confidencialidade recíproco. 

Quaisquer informações sobre empresas ou unidades hoteleiras concorrentes só podem ser obtidas de forma 
ética e legal. Se tiver acesso a as informações confidenciais ou exclusivas de um concorrente e suspeitar que 
foram obtidas de maneira inadequada, deve reportar o facto superiormente e assegurar a preservação segura 
desta informação. 
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Propriedade intelectual 

A propriedade intelectual dos Hotéis Ria Park (marcas comerciais — incluindo nomes, marcas e logotipos —, 
direitos de autor, fotografias, “know how” e processos comerciais) é um ativos valioso e deve ser tratado 
corretamente, restringindo qualquer uso não autorizado. 

Da mesma forma, deve ser respeitada a propriedade intelectual de terceiros, incluindo fotografias, logotipos, 
músicas, filmes, software e outras informações escritas, que podem ser protegidos por direitos de autor, 
marcas registradas ou outras leis de propriedade intelectual e que podem precisar de uma licença antes de 
serem usados. 

Se desenvolver ou criar qualquer propriedade intelectual, no desempenho da sua função, ou ao usar os 
recursos ou as informações dos Hotéis Ria Park, esta é Propriedade intelectual pertencente à empresa. Esta 
produção inclui mas não se limita a projetos, ideias, trabalhos artísticos/ilustrações, programas de software e 
outros materiais originais. 

Comunicações externas e redes sociais 

Todas as comunicações associadas à atividade ou ao desempenho dos Hotéis Ria Park devem ser 
consistentes e integras, não devendo ser discutidos com terceiros, em particular quaisquer representantes de 
meios de comunicação, sem a devida autorização específica ou como parte da função desempenhada. 

No caso concreto das redes sociais, só os encarregados de cuidar da imagem corporativa da empresa devem 
publicar comentários sobre a empresa. 

Outros colaboradores devem abster-se de publicar comentários sobre os Hotéis Ria Park, em particular no 
contexto do dever de confidencialidade, lealdade, urbanidade e respeito, pela com a entidade empregadora, os 
superiores hierárquicos e demais colegas de trabalho. 

Se a empresa tomar conhecimento de comportamentos que violem este dever, nomeadamente por algum tipo 
de afirmações publicadas nas redes sociais, será iniciado processo disciplinar com o propósito de apurar se o 
comportamento é um incumprimento dos seus deveres relativamente à entidade empregadora, e apurado o 
dano causado à empresa. 

Se tiver autorização para atualizar as redes sociais dos Hotéis Ria Park, ou agir em nome de, deverá ser 
transparente sobre a sua associação e deixar claro que está a publicar em nome dos Hotéis Ria Park. As 
atividades de publicidade e marketing devem ser verdadeiras, exatas, não enganosas nem falsas, e cumprir 
com as leis aplicáveis relativamente a estas práticas, garantindo o cumprimento de direitos de utilização e 
divulgação de materiais gráficos e imagens. 
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Denúncias 
Tomado o conhecimento de quaisquer factos que, no âmbito da actividade da empresa, ofendam os 
princípios, normas e valores neste código, deve proceder-se ao reporte do incidente. 

A empresa dispõe de um canal interno de denúncias, na sua página de internet, onde todos os trabalhadores 
podem participar, com as devidas garantias legais, todas as infrações de que tenham conhecimento, inclusive 
podendo fazê-lo de forma completamente anónima, garantindo-se a exaustividade, integridade e conservação 
da denúncia, a confidencialidade da identidade do denunciante ou o anonimato dos denunciantes e a 
confidencialidade da identidade de terceiros mencionados na denúncia, bem como impede o acesso a este de 
pessoas não autorizadas. 

A empresa tem ainda do endereço electrónico denuncia@riaparkhotels.com, para onde poderão ser 
enviadas denúncias, no contexto da Prevenção de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas ou quaisquer 
outras matérias previstas na lei, nomeadamente no n.º 1 do artigo 1.º da Lei n.º 5/2002, por parte de 
trabalhadores da empresa. 

Poderão ainda ser apresentadas denúncias verbais, a qualquer superior hierárquico ou, em última instância, ao 
administrador responsável pelo processamento de denúncias. 

O denunciante será notificado, por mensagem electrónica (caso o providencie), da recepção da denúncia em 
sete dias, procedendo-se, de seguida, à verificação interna da ocorrência ou não dos factos denunciados e às 
notificações e comunicações ao denunciante ou às autoridades, previstas na lei, se for caso disso. 

As denúncias serão registadas, guardando-se o registo por cinco anos ou durante o processo administrativo ou 
judicial a que dêem lugar, se for superior. 

Política de Proteção de Denunciantes 

A identidade do denunciante, bem como quaisquer informações que possam levar à sua identificação, são de 
caráter estritamente confidencial e acessíveis apenas aos profissionais responsáveis pela receção e gestão das 
denúncias. 

A obrigação de sigilo estende-se a todos os profissionais que tenham acesso a informações sobre denúncias 
no exercício das suas funções, podendo apenas ser revelada em cumprimento de uma obrigação legal ou por 
determinação judicial. Nestes casos, o denunciante será previamente informado por escrito sobre os motivos 
que justificam a divulgação dos seus dados, salvo se essa comunicação comprometer investigações ou 
processos judiciais em curso. 

Ao denunciante fica assegurada a não retaliação, por causa da denúncia, conferindo-lhe todos os direitos 
previstos na lei. 

O denunciante e as testemunhas por si indicadas não podem ser sancionados disciplinarmente, a menos que 
atuem com dolo, com base em declarações ou factos constantes dos autos de processo, judicial ou contra- 
ordenacional, desencadeado por assédio, até decisão final, transitada em julgado, sem prejuízo do exercício do 
direito ao contraditório. 
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Sanções 

A violação do presente Código dará lugar a um procedimento interno, conducente a relatório com indicação 
das normas violadas, as medidas adoptadas ou a adotar, para evitar a ocorrência da respetiva violação, e 
eventual sanção aplicada. 

Os trabalhadores que, comprovadamente, violem culposamente o presente Código, ficam incursos nas 
sanções previstas no Código do Trabalho ou em Instrumento de Regulamentação Coletiva do Trabalho, que 
lhes seja aplicável, nomeadamente, repreensão, repreensão registada, sanção pecuniária, suspensão da 
prestação do trabalho com perda de retribuição, perda de dias de férias e despedimento. 

Aos restantes colaboradores que violem culposamente o presente Código de Conduta, serão aplicadas as 
medidas, legal e contratualmente adequadas ao seu comportamento. 

A empresa participará às autoridades competentes os comportamentos que possam constituir crime de 
corrupção ou infração conexa. 

Todos os colaboradores que violarem normas legais ou deste código, ficarão responsáveis, civilmente, pelas 
sanções que, por elas venham a ser aplicadas à empresa. 

Efectivo: 12 de Fevereiro de 2025 
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